
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2171431 - MG (2024/0355367-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : HUMBERTO CAMPOS CORREA NETO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS

GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS

GERAIS

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. POSSE
IRREGULAR DE MUNIÇÕES DE ARMA DE USO PERMITIDO.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE DE INCIDÊNCIA.
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO QUE DEMONSTRAM A
MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. DECISÃO AGRAVADA
MANTIDA. DESPROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou

provimento ao recurso especial, mantendo a condenação do agravante por
posse de munição (art. 14 da Lei n. 10.826/2003), com alegação de
atipicidade da conduta em virtude da aplicação do princípio da insignificância.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a posse de pequena

quantidade de munições desacompanhada de arma de fogo configura
atipicidade material da conduta, permitindo a aplicação do princípio da
insignificância.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal admite, em casos

excepcionais, quando há pequena quantidade de munições desacompanhada
de arma de fogo, a aplicação do princípio da insignificância a crimes
de perigo abstrato. Precedentes.

4. Contudo, a conduta do recorrente não se qualifica como
materialmente atípica, dado que a quantidade e a aptidão ao disparo das
munições portadas em via pública ultrapassam os parâmetros estabelecidos
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para incidência do princípio da insignificância, mormente em se considerando
a noticiada reincidência do acusado, que evidencia a maior reprovabilidade da
conduta.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental desprovido.

"1. Os crimes de posse e porte de arma de fogoTese de julgamento: 
ou munição são de perigo abstrato, não exigindo comprovação da
potencialidade lesiva. 2. A apreensão de munições aptas ao uso, ainda que
acompanhadas de arma ineficaz, mantém a tipicidade da conduta".

Lei n. 10.826/2003, art. 14; CPP, art. 386, III.Dispositivos relevantes citados: 
STJ, AgRg no HC 815.458/RS, Min. OtávioJurisprudência relevante citada: 

de Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC13/11/2024
729.926/PR, Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ; STJ,17/5/2022
AgRg no HC 626.888/MS, Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em .2/8/2022

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2171431 - MG (2024/0355367-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : HUMBERTO CAMPOS CORREA NETO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS

GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS

GERAIS

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. POSSE
IRREGULAR DE MUNIÇÕES DE ARMA DE USO PERMITIDO.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE DE INCIDÊNCIA.
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO QUE DEMONSTRAM A
MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. DECISÃO AGRAVADA
MANTIDA. DESPROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou
provimento ao recurso especial, mantendo a condenação do agravante por
posse de munição (art. 14 da Lei n. 10.826/2003), com alegação de
atipicidade da conduta em virtude da aplicação do princípio da insignificância.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a posse de pequena
quantidade de munições desacompanhada de arma de fogo configura
atipicidade material da conduta, permitindo a aplicação do princípio da
insignificância.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal admite, em casos
excepcionais, quando há pequena quantidade de munições desacompanhada
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de arma de fogo, a aplicação do princípio da insignificância a crimes
de perigo abstrato. Precedentes.

4. Contudo, a conduta do recorrente não se qualifica como
materialmente atípica, dado que a quantidade e a aptidão ao disparo das
munições portadas em via pública ultrapassam os parâmetros estabelecidos
para incidência do princípio da insignificância, mormente em se considerando
a noticiada reincidência do acusado, que evidencia a maior reprovabilidade da
conduta.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo regimental desprovido.

"1. Os crimes de posse e porte de arma de fogoTese de julgamento: 
ou munição são de perigo abstrato, não exigindo comprovação da
potencialidade lesiva. 2. A apreensão de munições aptas ao uso, ainda que
acompanhadas de arma ineficaz, mantém a tipicidade da conduta".

Lei n. 10.826/2003, art. 14; CPP, art. 386, III.Dispositivos relevantes citados: 
STJ, AgRg no HC 815.458/RS, Min. OtávioJurisprudência relevante citada: 

de Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC13/11/2024
729.926/PR, Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ; STJ,17/5/2022
AgRg no HC 626.888/MS, Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em .2/8/2022

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por HUMBERTO CAMPOS
CORREA NETO contra decisão de fls. 509-514, que negou provimento ao recurso
especial.

Nas razões deste recurso, a defesa busca a reconsideração da decisão agravada
repisando, em suma, os argumentos da inicial na qual alegou a violação aos arts. 14 da
Lei n. 10.826/2003 e 386, inc. III, do CPP, ao argumento de que a conduta do recorrente
deve ser considerada atípica em virtude da necessária incidência do princípio da
insignificância, mormente em se tratando da apreensão de pequena quantidade de
munições desacompanhada de arma de fogo.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da matéria ao
colegiado, para reformar a decisão recorrida e, por conseguinte, dar provimento do
especial para que absolver o recorrente diante da atipicidade material da conduta.
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Instado a se manifestar, o MPMG ofereceu contrarrazões pugnando pelo
desprovimento do agravo regimental (fls. 542-544).

É o relatório. 

 

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. No mérito,
contudo, a irresignação deixa de justificar-se, devendo a decisão ser mantida por seus
próprios fundamentos.

Reconstituo os fundamentos da decisão agravada (fls. 509-514-grifei):

[...]
Para melhor delimitação da controvérsia, colaciono os fundamentos invocados pela

Corte de origem ao julgar a apelação, no que interessa ao presente caso (fls. 445-451 -grifei):
[...]
De outro vértice, não há que se falar em absolvição por atipicidade, diante

da ausência de lesividade da conduta.
Nos crimes de perigo abstrato, dentre eles aqueles previstos na Lei nº

10.826/03, presume-se que o agente, ao realizar a conduta descrita na norma
incriminadora, expõe o bem jurídico tutelado a risco, prescindindo de
demonstração de efetiva situação de perigo.

Conforme se extrai das considerações do Ministro Gilmar Mendes no
julgamento do HC 104410, julgado em  e publicado em 27/0306/03/2012
/2012, o legislador não tem como pressuposto da criminalização a lesão ou o
perigo de lesão concreta a determinado bem jurídico, mas uma medida eficaz
para a proteção de bens jurídico-penais supraindividuais ou de caráter
coletivo, próprias de um direito penal preventivo – neste caso, tutelar a
segurança pública e, indiretamente, a vida, a liberdade, a integridade física e
psíquica do indivíduo.

Note-se que a Lei nº 10.826/03 dispensa o resultado naturalístico – perigo
concreto ao bem jurídico – pois tem como objetivo justamente impedir a posse
e o porte ilegal de artefatos bélicos em função da periculosidade inerente ao
material, além de procurar evitar sua circulação clandestina e desestimular a
violência.

É que os delitos previstos na Lei nº 10.826/03 trazem risco à segurança
pública e à paz social, bastando, para sua consumação, a simples posse de
arma ou munição sem a devida autorização da autoridade competente. Trata-
se, dessa forma, de crime de mera conduta, que se contenta com a ação
propriamente dita, sendo prescindível a demonstração de efetivo perigo de
lesão ao bem jurídico protegido.
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Deste modo, mesmo nos casos em que há a apreensão apenas de munições
ou de arma desmuniciada, o artefato coloca em risco a incolumidade pública,
uma vez que a probabilidade de ocorrência de dano, ainda que seja este de
intimidação da população, está presumida no tipo penal descrito.

Mutatis mutandis, confira-se o entendimento do Supremo Tribunal Federal
e do Superior Tribunal de Justiça:

[...]
De se registrar, por pertinente, que mesmo que se trate de uma única

munição de uso permitido – o que não foi o caso dos autos - não há a
incidência do princípio da insignificância, pois a conduta – repita-se - constitui
crime de perigo abstrato, sendo irrelevante a quantidade de munição na posse
do Agente.

Nesse sentido:
[...]
Assim, não há que se falar em atipicidade da conduta, sendo de se manter a

condenação do réu pela prática do crime previsto no art. 14 da Lei nº 10.826
/2003.

Inicialmente, cumpre ressaltar que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal admite,
em casos excepcionais, quando há pequena quantidade de munições desacompanhada de
arma de fogo, a aplicação do princípio da insignificância a crimes de perigo abstrato,
conforme se verifica dos seguintes precedentes: RHC n. 143.449/MS, relator Ministro
Ricardo Lewandowsky, Segunda Turma, DJe ; HC n. 154390,9/10/2017
relator Ministro Dias Toffoli, Segunda Turma, julgado em , DJe 17/4/2018 7/5/2018

Contudo, diante do exposto pelo Tribunal , a conduta do recorrente não se qualificaa quo
como materialmente atípica, dado que a quantidade e a aptidão ao disparo das
munições portadas em via pública ultrapassam os parâmetros estabelecidos para incidência
do princípio da insignificância, mormente em se considerando a noticiada reincidência do
acusado, que evidencia a maior reprovabilidade da conduta.

Nesse sentido:
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. POSSE DE

ARMA INAPTA AO USO ACOMPANHADA DE MUNIÇÕES. CRIME DE
PERIGO ABSTRATO. ORDEM DENEGADA.

I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado por posse de

munição e outros crimes, com pedido de reconhecimento de atipicidade da
conduta em relação ao crime de posse de arma de fogo inapta a disparar,
alegando crime impossível pela ineficácia absoluta do meio.

2. O Tribunal de Justiça de São Paulo negou provimento ao apelo
interposto pela defesa, mantendo a condenação do paciente.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a posse de arma de fogo

inapta a disparar e munições aptas ao uso configura crime impossível ou se
mantém a tipicidade da conduta.
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4. A impetrante requer a aplicação do princípio da insignificância visando
afastar a tipicidade da conduta.

III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme quanto à

impossibilidade de impetração de habeas corpus em substituição à revisão
criminal quando já transitada em julgado a sentença condenatória.

6. O acórdão impugnado alinha-se à jurisprudência desta Corte Superior de
que os crimes previstos nos arts. 12, 14 e 16 da Lei n. 10.826/2003 são de
perigo abstrato, não exigindo comprovação da potencialidade lesiva do
armamento.

7. A apreensão de munições aptas ao uso, ainda que acompanhadas de arma
ineficaz, mantém a tipicidade da conduta, em razão do risco à segurança
pública.

8. A eventual inviabilidade de utilização imediata das munições não
configura crime impossível, pois não se pode afastar a possibilidade de
fornecimento a terceiros.

IV. Dispositivo e tese
9. Ordem denegada.
Tese de julgamento: "1. Os crimes de posse e porte de arma de fogo ou

munição são de perigo abstrato, não exigindo comprovação da potencialidade
lesiva. 2. A apreensão de munições aptas ao uso, ainda que acompanhadas de
arma ineficaz, mantém a tipicidade da conduta. 3. A eventual inviabilidade de
utilização imediata das munições não configura crime impossível."

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 10.826/2003, art. 14; ECA, art. 244-
B; Código Penal, art. 307.Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC 815.458/RS, Min. Otávio de Almeida Toledo, Sexta
Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 729.926/PR, Min. Ribeiro13/11/2024
Dantas, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 626.888/MS,17/5/2022
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em .2/8/2022

(HC n. 948.289/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de .)19/3/2025 27/3/2025

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE DE MUNIÇÃO
DE USO PERMITIDO. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo

para conhecer em parte do recurso especial e, nesta extensão, negar-lhe
provimento, mantendo a condenação do agravante por tráfico de drogas (art.
33, caput, da Lei n. 11.343/2006) e posse de munição (art. 12 da Lei n. 10.826
/2003), com penas carcerárias substituídas por restritivas de direitos.

2. O Tribunal de origem negou provimento ao recurso defensivo,
fundamentando a condenação na confissão do agravante, denúncias anônimas,
depoimentos de policiais e apreensão de drogas, dinheiro e munições.
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II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível desclassificar a

conduta de tráfico para posse de drogas para consumo pessoal e aplicar o
princípio da insignificância quanto à posse de munições.

III. Razões de decidir
4. A alteração do julgado demandaria reexame de provas, o que é vedado

em recurso especial, conforme Súmula 7/STJ.
5. A jurisprudência do STJ considera os crimes de posse de munição como

de perigo abstrato, não aplicando o princípio da insignificância quando há
conexão com outros delitos graves, como o tráfico de drogas.

6. A condenação foi corroborada por depoimentos policiais e evidências
materiais, afastando a possibilidade de aplicação do princípio in dubio pro reo.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A desclassificação do crime de tráfico de drogas

imputado ao recorrente para aquela prevista no art. 28 da Lei n. 11.343/2006,
encontra óbice na Súmula 7/STJ. 2. O princípio da insignificância não se
aplica à posse de munições quando associada a outros delitos, como tráfico de
drogas."

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, arts. 28 e 33;
Lei n. 10.826/2003, art. 12.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.232.946/DF, Min.

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no19/10/2023
AREsp 2.192.124/TO, Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

; HC 391.736/MS, Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta7/2/2023
Turma, julgado em ; HC 393.617/SP, Min. Reynaldo Soares da3/8/2017
Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; AgRg no HC n. 579.593/SC,13/6/2017
Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em ; AgRg no AgRg no1/9/2020
REsp 1.784.272/RS, Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

.24/9/2019
(AgRg no AREsp n. 2.651.202/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta

Turma, julgado em , DJe de .)15/10/2024 22/10/2024
Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

 
 

Como se constata, inexiste razão para reconsiderar a decisão agravada.
Embora a defesa alegue a atipicidade material da conduta decorrente da incidência do
princípio da insignificância, a decisão agravada demonstrou, mediante análise das
circunstâncias do caso concreto descritas no acórdão condenatório, a maior
reprovabilidade da conduta, que obsta o reconhecimento da bagatela, porquanto a
quantidade e a aptidão ao disparo das munições portadas em via pública ultrapassam os
parâmetros estabelecidos para incidência do princípio da insignificância
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Como bem observado pelo MPF em sua manifestação, "tal conclusão [do
acórdão recorrido] está em consonância com a jurisprudência de ambas as Turmas do
Supremo Tribunal Federal sobre o tema, que firmou entendimento no sentido de que o
crime de porte ilegal de munição é de perigo abstrato e sua consumação independe da

" (fl. 501).potencialidade lesiva do objeto

Quanto ao tema, confira-se:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE UM ÚNICO RECURSO PARA ATACAR MAIS DE
UMA DECISÃO. RECURSO ÚNICO PARA IMPUGNAR DECISÕES DISTINTAS.
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. POSSE DE MUNIÇÃO DE USO
PERMITIDO. ARTIGO 12 DA LEI N. 10.816/2003. ESTATUTO DO
DESARMAMENTO. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. ALEGADA ATIPICIDADE DA
CONDUTA. REDUZIDA QUANTIDADE DE MUNIÇÕES INTACTAS E
DESACOMPANHADAS DE ARMA DE FOGO. APREENSÃO NO CONTEXTO DE
OUTROS CRIMES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. PLEITO
DE CONCESSÃO DE INDULTO. INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

1. O princípio da unicidade recursal ou unirrecorribilidade não obsta a interposição de
um único recurso para desafiar mais de uma decisão. Conquanto não seja a praxe, a
legislação processual não prevê qualquer impedimento a essa prática. Precedentes.

2. Na espécie, o recorrente se utilizou do recurso correto (respeito à forma), qual seja, o
agravo regimental, nos termos dos arts. 258 e 259, do RISTJ, para impugnar duas decisões
monocráticas distintas proferidas pelo Relator.

3. Uma das decisões agravadas não conheceu do agravo em recurso especial defensivo,
com fundamento na incidência da Súmula n. 182/STJ, porquanto não impugnada
especificamente a incidência dos óbices apontados pela Corte a quo para inadmitir o recurso
especial, a saber: as Súmulas n. 284/STF, 7/STJ e 83/STJ (e-STJ fls. 1370/1377). Nas
razões do regimental (e-STJ fls. 1385/1400), por sua vez, o agravante deixou de infirmar
especificamente o referido entrave, limitando-se a reiterar o mérito do recurso especial e a
apresentar alegações genéricas.

4. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na decisão agravada
(decisão de não conhecimento do agravo em recurso especial) atrai a incidência da Súmula
n. 182 desta Corte Superior.

5. Quanto ao segundo decisum agravado, que deu provimento ao recurso especial
ministerial (e-STJ fls. 1359/1369), é firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido
de que "o crime de posse ou porte irregular de munição de uso permitido,
independentemente da quantidade, e ainda que desacompanhada da respectiva arma de fogo,
é delito de perigo abstrato, sendo punido antes mesmo que represente qualquer lesão ou
perigo concreto de lesão, não havendo que se falar em atipicidade material da conduta"
(AgRg no RHC n. 86.862/SP, Relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
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, DJe ). Por esses motivos, via de regra, inaplicável, o princípio da20/2/2018 28/2/2018
insignificância aos crimes de posse e de porte de arma de fogo ou munição, sendo
irrelevante inquirir a quantidade de munição apreendida.

6. Não obstante, este Superior Tribunal, acompanhando a nova diretriz do Supremo
Tribunal Federal, passou a admitir a aplicação do princípio da insignificância na hipótese de
apreensão de reduzida quantidade de munição de uso permitido, desacompanhada de arma
de fogo apta a deflagrá-la, devendo ser examinadas as peculiaridades do caso concreto para
se aferir a patente ausência de lesividade ao bem jurídico tutelado pela norma penal
incriminadora, afastado o critério meramente matemático. Precedentes.

7. Nessa linha de intelecção, a orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal se
consolidou no sentido de não admitir a aplicação do princípio da insignificância quando as
munições, apesar de em pequena quantidade, tiverem sido apreendidas em um contexto de
outro crime, circunstância que efetivamente demonstra a lesividade da conduta. Precedentes.

8. In casu, consta dos autos que foram apreendidas na oficina mecânica do ora recorrente
2 munições, calibre .12mm, intactas, desacompanhadas de dispositivo que possibilitasse o
disparo dos projéteis (e-STJ fls. 894/895).

9. Ocorre que, consoante se extrai do acórdão recorrido, as munições em questão foram
apreendidas no contexto de flagrante e prisão do réu pela prática de outros crimes, quais
sejam, o de receptação, por 2 (duas) vezes, e o de adulteração de sinal identificador de
veículo automotor (e-STJ fl. 889/896), o que evidencia a ocorrência de ofensa à
incolumidade pública e, portanto, inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância para
afastar a tipicidade material do fato.

10. O pleito de concessão de indulto em relação aos delitos do art. 180, caput, do CP, e
do art. 12, da Lei n. 10.826/2003, com fundamento no Decreto Presidencial n. 11.302/2022,
configura inovação recursal em sede de agravo regimental, além de carecer de
prequestionamento, o que inviabiliza a sua apreciação por esta Corte Superior. Precedentes.

11. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.
(AgRg no REsp n. 2.096.094/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de , grifei)17/6/2025 26/6/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003.

MUNIÇÕES ACOMPANHADAS DE ARMA INEFICAZ. TIPICIDADE FORMAL E
MATERIAL. PERIGO À INCOLUMIDADE PÚBLICA EVIDENCIADO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência deste Tribunal Superior, "a apreensão de munições
aptas ao uso, ainda que acompanhadas de arma ineficaz, mantém a tipicidade da conduta,
em razão do risco à segurança pública" (HC n. 948.289/SP, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJEN de ).19/3/2025 27/3/2025

2. Esta Corte admite a incidência do princípio da insignificância na situação de posse de
pequena quantidade de munição, desacompanhada de armamento capaz de deflagrá-la,
quando ficar evidenciado o inexistente ou irrisório perigo à paz social.

3. Hipótese em que o agravante, com antecedentes criminais desfavoráveis, possuía, sem
autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar, oito munições.
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4. A simples posse irregular de munição por agente dotado de periculosidade, mesmo
desacompanhada de arma de fogo eficaz, reduz de forma relevante o nível de segurança
pública, bem tutelado pelo art. 12 da Lei de Armas, o que torna formal e materialmente
típica a conduta.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 964.762/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,

julgado em , DJEN de .)11/6/2025 16/6/2025

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0355367-0 REsp 2.171.431 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005383220208130231  10000240529818002

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HUMBERTO CAMPOS CORREA NETO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HUMBERTO CAMPOS CORREA NETO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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